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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ATIBAIA / SP 

Processo n.º 048.01.2008.013247-3

PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS, empresa seguradora com sede à Avenida Rio Branco, 1.489, Campos Elíseos, São Paulo/SP – CEP 01205-900, inscrita no CNPJ sob o nº 61.198.164/0001-60, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por BRUNO MAURÍCIO DE ALMEIDA, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

Atibaia, 16 de Abril de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Cesar Gomes Calille

OAB/SP 115.863

PROCESSO ORIGINÁRIO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ATIBAIA / SP 

PROCESSO N.º 048.01.2008.013247-3
APELANTE: PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS
APELADO: BRENO MAURÍCIO DE ALMEIDA
RAZÕES DE RECURSO

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega o Apelado em sua peça vestibular, que foi vítima de acidente automobilístico ocorrido em 25/11/2007, restando permanentemente inválido.

Desta maneira, de posse de todos os documentos necessários à regulação do sinistro, realizou o pedido administrativo junto a Congênere Porto Seguro Cia de Seguros Gerais, referente ao valor da indenização correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, que após a devida análise da documentação apresentada efetuou o pagamento da verba indenitária no importe de R$ 3.948,75 (Três mil novecentos e quarenta e oito reais e setenta e cinco centavos) valor este correspondente ao percentual da invalidez PARCIAL e permanente do Autor.

Pela equidade e razoabilidade, é mister que todos os casos de invalidez permanente submetam-se à perícia médica para quantificação e qualificação do grau de invalidez realmente aplicável ao caso, corroborando todo o procedimento adotado na esfera administrativa pela Seguradora Apelante.

Entendendo o Apelado que o valor pago a título de indenização foi inferior ao que efetivamente deveria receber, propôs a presente demanda, pleiteando a diferença que entende ser devida.

DA R. DECISÃO ATACADA

O Nobre Magistrado “a quo” entendeu equivocadamente como procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora Apelante, da seguinte forma:

“... Porto isto, julgo parcialmente procedente o pedido de modo a condenar a ré ao pagamento do valor total de R$ 9.551,25 (nove mil, quinhentos e cinqüenta e um reais e vinte e cinco centavos), que deverão ser atualizados a partir do ajuizamento da ação, com acrescido de juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, a partir da citação (...)”
Inconformada com a r. sentença, vem a Apelante esposar suas razões para reforma in totum da sentença ora guerreada.

NO MÉRITO
EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - QUITAÇÃO OUTORGADA DE PRÓPRIO PUNHO – TRANSAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA

Embora o Nobre Magistrado entenda que a quitação é dada apenas com relação ao valor recebido, vem novamente a ora Apelante expor o que se segue.

É incontroverso na presente demanda que a parte Autoral recebeu efetivamente na esfera administrativa o pagamento da indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, referente ao sinistro em tela.

É usual quando do pagamento da indenização em âmbito administrativo, que o beneficiário da verba indenizatória assine documento de quitação, onde se lê que:

“...com o pagamento efetuado dou, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação para mais nada reclamar quanto ao sinistro noticiado.”

Com o procedimento adotado quando do pagamento da indenização, temos caracterizado o ato jurídico perfeito e acabado, dando-se quitação geral e irrestrita a Seguradora reguladora do sinistro.

É de corrente sabença que para que fossem afastados os efeitos da quitação, a parte Autoral deveria desconstituí-la através da propositura da correspondente ação anulatória, discorrendo os fatos e fundamentos jurídicos para inquinar a quitação outorgada de próprio punho pela beneficiária, por suposto vício de consentimento, dolo ou coação, o que de fato não ocorreu, em perfeita consonância com o artigo 849 da Lei 10.406/02, denominado Novo Código Civil, que estabelece, in verbis:

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa.”

Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do Novo Código Civil não têm efeito antes de declaradas por sentença e não se pronunciam de ofício (conforme art. 168 do mesmo Códex), somente podendo ser alegadas por aqueles que a aproveitam, e estando sujeita a manifestação do Juízo a um requerimento prévio e expresso dos eventuais interessados. 

Não obstante, a parte Autoral não formulou pedido algum de anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade é PRESUMIDA e somente poderia ser desconstituída por SENTENÇA!!!

E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a causa de maneira diversa da requerida pela parte Autoral conforme estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, temos que o ato jurídico liberatório da obrigação deve ser, por conseguinte, tido como inteiramente válido, o que conduz à total improcedência dos pedidos.

Restando a quitação válida em todos os seus termos, os devedores estão exonerados de toda e qualquer responsabilidade pela obrigação contraída pelas partes! Afinal, a eficácia da quitação e os seus efeitos jurídicos liberatórios constituem uma presunção juris tantum, que, à luz do acima exposto, somente poderia ser afastada mediante prova irretorquível da ocorrência de vício de consentimento, conforme amplamente demonstrado nesta peça de bloqueio.

Assim, aliás, conforme inteligência do Novel Código Civil, no seu artigo 840, temos que:

“Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio mediante concessões mútuas.” 

Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor Jurisprudência já se manifestou favoravelmente a esse respeito, tendo o Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido que:

“se as partes desavindas, por meio de documentos hábeis, delimitaram os interesses em controvérsia e firmaram documento de transação, esse ato jurídico complexo envolve-se para as partes e para todas as questões versadas com a força de coisa julgada, só rescindível por dolo, violência ou erro essencial, conforme o artigo 1.030, do Código Civil. E também, se na transação as partes não tornaram expresso que excluíam dela uma dada questão, esta questão não pode a vir a ser questionada em juízo, primeiro porque obrigada pelos efeitos de coisa julgada da transação (artigo 1.030, do CC) e segundo por efeito do princípio da indivisibilidade da transação (art. 1.026, do CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª Turma, DJU 18/12/81 - Rel. Min. Clóvis Ramalhete).

Na hipótese dos autos deve-se verificar se a Congênere de alguma forma constrangeu o Autor a celebrar acordo, ou, limitou-se a disponibilizar-lhe o valor que era o devido e, uma vez que este foi aceito pelo Autor, efetuou de pronto o pagamento da importância convencionada.

Desta forma, certo é que a Congênere limitou-se a disponibilizar-lhe o valor que era o devido e, uma vez que este foi aceito pela beneficiária legal, efetuou de pronto o pagamento da importância convencionada.

Certo é que o pedido constante na exordial é manifestamente improcedente, haja vista a transação realizada em âmbito administrativo quanto ao valor da verba indenizatória oriunda do Seguro DPVAT, não podendo a seu bel prazer pleitear suposta diferença indenizatória sem qualquer embasamento legal.

Subsistindo óbice intransponível ao suposto direito Autoral, deve o feito deve ser julgado extinto com julgamento de mérito, o que se requer com fundamento nos arts. 3º e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

DO VALOR INDENIZÁVEL PARA OS CASOS DE INVALIDEZ PERMANENTE

Apesar de o Nobre Magistrado entender que o ora Apelado faz jus ao montante total, previsto para os casos de invalidez referente à indenização DPVAT, vem a ora Apelante expor seus argumentos para ao final requerer o que segue.

No caso em tela temos que o Apelado pleiteia indenização oriunda do Seguro DPVAT pela invalidez ocasionada em decorrência de acidente automobilístico.

Contudo, assim como demonstrado pela ora Apelante em sua peça de defesa, em momento algum o Apelado demonstrou que se encontra 100% (cem por cento) inválido, ou seja, este não faz jus ao teto máximo previsto para os casos de invalidez, tendo em vista o previsto na Tabela utilizada para os casos de invalidez, de comum conhecimento em todos os Tribunais.

Instituído pela Lei n.º 6.194/74 e alterado pela Lei n.º 8.441/92, o Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre ou por sua carga, a pessoas transportadas, ou não, nos casos de morte, invalidez permanente parcial ou total por acidente e despesas de assistência médica e suplementares.

REFERIDO SEGURO OFERECE COBERTURA ÀS PESSOAS VITIMADAS QUE RESTARAM PERMANENTEMENTE INVÁLIDAS ATÉ O LIMITE ESTIPULADO PELA LEI 11.482/07, QUE É DE R$ 13.500,00 (TREZE MIL E QUINHENTOS REAIS).

Para a feitura do cálculo, foram respeitadas as diretrizes da Resolução CNSP 01/75, principalmente a instrução constante do art. 8, b.2 a seguir transcrita:

“8.b.2 – No caso de perda parcial, ficando reduzidas as funções do membro ou órgão lesado, mas não abolidas por completo, a indenização será calculada pela aplicação da percentagem de redução funcional apresentada pelo membro ou órgão atingido, à percentagem prevista na Tabela para a perda total do membro, órgão ou parte atingida.” (n.g.)

É patente assim que há de ser considerado e respeitado os cálculos realizados pela equipe médica da CNIS – Cadastro Nacional de Informações e Serviços, e a seguir demonstrados, até porque as alegações do ora Recorrido carecem de qualquer embasamento legal e técnico.

Isto posto, resta evidente que o Seguro Obrigatório visa garantir ao sujeito passivo do dano, ou aos seus beneficiários, uma indenização direta, sem levar em conta o aspecto de sua satisfação econômica.  Sua essência, portanto, é a de uma garantia social mínima às vítimas do evento danoso ou aos seus beneficiários.

Assim, como o Apelado não quantifica e qualifica as debilidades sofridas, não comprovando que encontra-se 100% inválido, seu pleito é totalmente descabido!

CONCLUSÃO
Ex positis, aguarda-se, serenamente a reforma da d. sentença proferida nos autos, por tudo mais que dos autos consta, confia no alto grau de eficiência dessa Câmara Cível a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente Recurso, julgando-se totalmente improcedente a pretensão autoral.

Por derradeiro, requer, ainda, a Apelante seja observado o nome do advogado CESAR GOMES CALILLE, inscrito na OAB/SP sob o n.º 115.863, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Neste Termos,

Pede Deferimento.

Atibaia, 16 de Abril de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

 OAB/PE 4.246

  OAB/RJ 113.815

  OAB/RJ 114.089

Cesar Gomes Calille

OAB/SP 115.863
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